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(Des)cumprimento das 
condicionantes socioambientais 
de Belo Monte

Biviany Rojas1

Belo Monte confirmou o que muitos já temiam: o 

licenciamento ambiental e os avanços na legislação ambiental 

brasileira escorregaram, e praticamente desapareceram, na 

precariedade de sua implementação. O processo de implantação 

à força da usina hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu 

desafiou todas as instituições democráticas do Brasil e o próprio 

compromisso do país com o multilateralismo na política externa. 

Uma a uma, as instituições democráticas foram caindo sob 

as ordens do planejamento central do setor energético e das 

poderosas empreiteiras brasileiras.

Primeiro foi o Congresso Nacional, o qual não teve problemas 

em desconhecer o § 3o do Artigo 231 da Constituição Federal para 

autorizar o aproveitamento do potencial enérgico do rio Xingu, 

mesmo sem escutar os povos indígenas que ali moram e que dele 

dependem (BRASIL, 2005). Depois veio o Poder Judiciário em uma 

guerra infinita de liminares, nas quais ficou provado que diante 

do Poder as leis não são iguais, as interpretações são ambíguas 

e as regras relativas. Sem argumentos jurídicos, a Presidência do 

Tribunal Regional Federal da 1a Região argumentou inúmeras vezes 

que o “interesse nacional” que estava em jogo na construção da 

usina de Belo Monte devia primar sobre o próprio cumprimento da 

lei. Dessa forma, sem preocupar-se com a coerência jurídica de 

1	 Advogada, atua no Instituto Socioambiental/ISA.
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suas decisões, o TRF da 1a Região foi tirando, um a um, os obstáculos 

colocados pelas decisões de mérito emitidas em primeira instância 

na Justiça Federal de Altamira. Juízes e desembargadores federais 

foram sistematicamente desautorizados cada vez que ousaram 

mandar paralisar o processo de licenciamento ambiental ou a 

própria implantação da obra, e tudo isso apesar de terem fortes 

argumentos jurídicos e inúmeras provas materiais.2 O último 

evento vergonhoso da justiça brasileira foi a decisão monocrática 

do Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ayres Britto, que 

sem argumentos jurídicos anulou os efeitos da decisão de mérito 

da 5a turma do TRF da 1a Região, que tinha ordenado parar a obra 

até o Congresso Nacional consultar adequadamente os povos 

indígenas atingidos (AYRES..., 2012).

Na mesma linha de desmoralização das instituições 

democráticas, o Poder Executivo vem demonstrando como 

o procedimento administrativo do licenciamento ambiental 

não tem autoridade nem autonomia suficiente para deter um 

empreendimento comprovadamente inviável, como é o caso de Belo 

Monte. As pressões políticas sobre os processos de licenciamento 

são tão corriqueiras que começam a parecer normais. Os próprios 

funcionários do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Ibama) denunciaram, poucos 

dias antes da RIO+20, pressões a que são submetidos diante dos 

empreendimentos do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) do governo federal. 

2	 “[...] não importa se a fundamentação que levou a Justiça de 1o Grau a 
conceder a suspensão seja distinta, já que nos limites da suspensão 
de segurança, o mérito da lide da decisão sob exame não é apreciado; 
a análise é breve, conforme exige a urgência da ação de suspensão de 
liminar ou antecipação de tutela”. Processos: Suspensão de Liminar 
0022487-47.2010.4.01.0000/PA e Suspensão de Liminar 0022534-
21.2010.4.01.0000/PA (O TRF1 LIBERA..., 2010).
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Além de todos esses problemas estruturais e técnicos, 
soma-se a pressão de: alterar pareceres, diminuir e retirar 
condicionantes de licenças, evitar vistorias e autuações, e 
diversas violações ao bom e devido cumprimento do exercício 
legal de nossas atribuições. Por fim, é recorrente que os 
gestores desconsiderem recomendações dos técnicos e adotem 
posturas e decisões contrárias. Situação gravíssima que se 
tornou cotidiana (ASIBAMA NACIONAL, 2012).3

Por último, mas não menos importante, a obstinação do 

governo federal levou a próprio Estado brasileiro a abandonar 

a luta pela preponderância do multilateralismo nas relações 

internacionais. O Brasil, eterno candidato do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas, negou-se a acatar decisão 

Cautelar da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) que solicitava a suspensão do processo de licenciamento 

e construção da usina de Belo Monte até a regularização 

dos procedimentos referentes aos direitos de consulta e 

consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas. 

A resolução internacional, publicada em 1o de abril de 2011, 

requeria a adoção de medidas urgentes para proteger a saúde, o 

território e o acesso à água das comunidades indígenas, dentre 

elas as comunidades em isolamento voluntário. A reação do 

Brasil foi vergonhosa: “Contrariado, desqualificou publicamente 

a Comissão, retirou seu embaixador junto à OEA, decidiu não 

pagar a sua quota por meses e desistiu da candidatura de um 

membro brasileiro para a comissão” (VENTURA; PIOVESAN; 

KWEITEL, 2012). Dessa forma, não contente com desmoralizar 

as instituições da democracia brasileira, o governo federal 

também conseguiu desmoralizar o Sistema Interamericano de 

3	 Trecho da carta publicada pelos servidores do Ibama, no  site de Associação 
Nacional dos Servidores do Ibama (Asibama), no dia 31 de maio de 2012.
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Direitos Humanos em sua persistência de construir Belo Monte 

de qualquer jeito e a qualquer custo.

Neste contexto de crise institucional, o papel que resta para 

o licenciamento ambiental é o de viabilizar as obras no menor 

tempo possível.4 Para isso, o instrumento das “condicionantes 

ambientais” é particularmente eficiente. Os empreendimentos 

com maiores dificuldades são liberados com uma ampla (e 

confusa) lista de condicionantes, de forma tal que o órgão 

ambiental consegue afirmar que um empreendimento não é 

viável, ao mesmo tempo em que libera sua construção, tudo isso 

sem incorrer em nenhuma contradição aparentemente. 

O fenômeno das “condicionantes” dos processos de 

licenciamento ambiental, sua definição e fiscalização são temas 

que preocupam os órgãos ambientais, as próprias empresas 

e a sociedade civil organizada. A gravidade da situação foi 

adequadamente descrita pelo Tribunal de Contas da União, que, 

em processo de avaliação do licenciamento ambiental federal, 

entre os anos de 2008 e 2009, manifestou preocupação sobre a 

maneira com que o Ibama usa e abusa desse instrumento.

Foi observado pela equipe de auditoria o aumento 
gradativo no número de condicionantes estipuladas nas 
licenças ambientais de obras sob responsabilidade do Ibama 

4	 Em 26 de outubro de 2011, o governo federal publicou portaria interministerial 
no 419, de 26 de outubro de 2011, com o objetivo de definir o tempo máximo 
para a Funai e outros órgãos federais se pronunciarem  sobre a viabilidade 
de empreendimentos e atividades que impactam povos indígenas. O novo 
prazo é de 90 dias, e caso o órgão indigenista não consiga elaborar um 
parecer neste lapso de tempo, não tem importância, pois a Portaria garante 
que o licenciamento ambiental pode continuar sem nenhum tipo de 
prejuízo. No Artigo 6o, § 4o, lê-se: “A ausência de manifestação dos órgãos 
e entidades envolvidos, no prazo estabelecido, não implicará prejuízo ao 
andamento do processo de licenciamento ambiental, nem para a expedição 
da respectiva licença” (BRASIL, 2011).
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nos últimos anos. As principais causas apontadas pelos 
técnicos pesquisados para o aumento foram, essencialmente, 
a má qualidade dos estudos ambientais, o deficiente preparo 
técnico dos analistas do órgão licenciador, a concessão 
de licenças por pressão política, a legislação ambiental 
mais restritiva, a insegurança do analista em relação à 
responsabilização, a excessiva precaução pela falta de 
acompanhamento da efetividade das medidas e, por fim, a 
ausência de padronização (BRASIL, 2009a, p. 56).

 O presente capítulo limita-se a descrever o processo de 

viabilização da usina de Belo Monte por meio do uso e abuso 

de “condicionantes” para a implantação do empreendimento. 

O processo de licenciamento ambiental de Belo Monte é 

um verdadeiro esforço de “adequação ambiental” (ZHOURI; 

LASCHEFSKI; PAIVA, 2005) dos povos e do território do Xingu ao 

projeto de engenharia da UHE de Belo Monte, e não o contrário, 

como professa a teoria do licenciamento ambiental.

A viabilidade da UHE de Belo Monte  
está pendurada em 78 “condicionantes” 

Contra todos os prognósticos, pareceres e protestos, em 

fevereiro de 2010 foi emitida a Licença Prévia (LP) no 342, de 2010, 

que certificou a viabilidade da usina hidrelétrica de Belo Monte. 

A polêmica licença permitiu a incorporação da usina de Belo 

Monte no leilão de energia de abril de 2010, tal e como constava 

no cronograma do PAC, evidenciando o que todos já sabiam: os 

prazos para o pronunciamento do órgão ambiental não dependem 

das necessidades do processo, mas sim diretamente vinculados 

ao cronograma dos leilões de energia.

O certo foi que a LP foi emitida pelo Ibama sem que 

questões centrais dos impactos socioambientais da obra 
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fossem respondidas, nem aos técnicos nem à sociedade civil. 

Os principais problemas identificados por analistas do Ibama e 

colocados pela sociedade civil nas audiências públicas5 passaram 

de incertezas e dúvidas para “condicionantes”. Muitos dos 

vácuos do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) foram reescritos 

como a necessidade de “estudos complementares”, o que 

imediatamente eliminou seu papel como subsídios para a decisão 

da viabilidade ou não da obra. A mensagem do governo foi clara: 

a obra é viável independentemente do que os Estudos de Impacto 

Ambiental afirmem. Vale a pena destacar que essa decisão foi 

adotada à revelia dos próprios analistas ambientais do Ibama, os 

quais fizeram questão de deixar registrado, no parecer técnico 

que aprovou a LP, que não contaram com o tempo suficiente 

nem com elementos necessários para terminar sua análise 

satisfatoriamente.6

Dessa forma, a falta de estudos completos e, portanto, a 

incerteza de impactos levaram à definição de “condições” formais 

do empreendimentos.7 Dentre as principais questões colocadas 

5	 Veja a íntegra do relatório do painel de especialistas em Magalhães Santos 
e Hernandez (2009).

6	 Em parecer técnico, os analistas ambientais do Ibama denunciam que: 
“tendo em vista o prazo estipulado pela Presidência, esta equipe não 
concluiu sua análise a contento. Algumas questões não puderam ser 
analisadas na profundidade apropriada, dentre elas as questões indígenas 
e as contribuições das audiências públicas. Além disso, a discussão 
interdisciplinar entre os componentes desta equipe ficou prejudicada. 
Essas lacunas refletem-se em limitações neste Parecer” (BRASIL, 2009b).

7	 No contexto do presente texto, é iniludível o uso da palavra condicionante 
entre aspas devido à não correspondência entre o conceito corriqueiro 
do termo e o conteúdo outorgado a este no licenciamento ambiental. 
O dicionário de português Houaiss (INSTITUTO ANTÔNIO HOUAISS, 2009) 
define a palavra condição como: “antecedente necessário sem o qual algo 
não ocorre”, por tanto, não coincidente com o conceito “condicionante 
ambiental”.



108

pelos próprios analistas ambientais que avaliaram o EIA-RIMA, as 

mais graves são: 

1. �a incerteza sobre os impactos ambientais, socioeconômicos 

e culturais da diminuição da vazão do rio na região da Volta 

Grande do Xingu (VGX); 

2. �os impactos decorrentes do afluxo populacional que não foram 

dimensionados a contento e, consequentemente, as medidas 

apresentadas, referentes à preparação da região para receber 

esse afluxo; e

3. �O alto grau de incerteza acerca do prognóstico da qualidade 

da água, principalmente no reservatório dos canais, o que, se 

fosse adequadamente avaliado pela Agência Nacional das Águas 

(ANA) e pelo Ibama, poderia até comprometer a viabilidade 

ambiental da usina.

	 Com relação aos povos indígenas, as coisas não ficaram 

melhor. Além das incertezas relativas à Volta Grande do Xingu, 

os estudos relativos aos impactos ambientais do Componente 

Indígena foram aprovados sem uma avaliação específica sobre 

o rio Bacajá e os impactos referentes ao povo Xikrin da Terra 

Indígena Trincheira-Bacajá. Os estudos complementares sobre 

o rio Bacajá só foram entregues em julho de 2012 e não foram 

devidamente incorporados no Programa Básico Ambiental (PBA-

CI), aprovado pela Funai poucos dias depois do protocolo dos 

estudos complementares. Na avaliação dos próprios Xikrin, estes 

estudos são insuficientes para avaliar os impactos específicos da 

usina em seu território8

8	 Em 19 de agosto de 2012, os principais caciques Xikrin publicaram 
carta enviada ao Ibama reclamando sobre a insuficiência dos estudos 
apresentados e as incertezas sobre as condições ambientais da sua terras 
após a implementação do empreendimento.
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No que se refere à VGX e às populações ribeirinhas e 

indígenas que ali moram, o cinismo do processo de licenciamento 

ambiental alcançou sua cúspide. O Ibama, na condicionante 2.1 

da LP, reconhece a existência de um dano grave, mas a incerteza 

sobre sua dimensão certifica a viabilidade do empreendimento. 

Em aberta contradição com o princípio da precaução ambiental, 

o Ibama limita-se a estabelecer a obrigação do empreendedor 

de monitorar e reportar os impactos materializados na 

região da VGX só depois de a usina estar operando em plena 

capacidade.  

Assim, a condicionante 2.1 da LP reza:

2.1 O Hidrograma de Consenso deverá ser testado após 
a conclusão da instalação da plena capacidade de geração da 
casa de força principal. Os testes deverão ocorrer durante 
seis anos associados a um robusto plano de monitoramento, 
sendo que a identificação de importantes impactos na 
qualidade de água, ictiofauna, vegetação aluvial, quelônios, 
pesca, navegação e modos de vida da população da Volta 
Grande, poderão suscitar alterações nas vazões estabelecidas 
e conseqüente retificação na licença de operação. Entre 
o início da operação e a geração com plena capacidade 
deverá ser mantido no TVR, minimamente, o Hidrograma 
B proposto no EIA. Para o período de testes devem ser 
propostos programas de mitigação e compensação (BRASIL, 
2010).

Como se os ribeirinhos e indígenas que moram na VGX 

fossem bichos de laboratório, a proposta do Ibama para viabilizar 

a construção de Belo Monte foi garantir, mediante sua primeira 

condicionante, que fossem realizados testes e monitoramento 

sobre os impactos socioambientais da VGX por um período de seis  

anos depois da conclusão da instalação da plena capacidade de 
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geração da usina, com o objetivo de identificar os reais impactos 

socioambientais da significativa redução da vazão do rio nesse 

trecho. 

Essa mesma condicionante foi repetida na Licença de 

Instalação no 795, de 2011, sob o número 2.22. Nela foi adicionado 

um parágrafo único, que reza: “no âmbito do presente processo de 

licenciamento ambiental, será devida a alteração do hidrograma 

de consenso motivada pela identificação de impactos não 

prognosticados nos estudos ambientais”. Evidentemente, o Ibama 

sabe da incerteza sobre os impactos sobre a Volta Grande, mas 

acredita que eles são controláveis por meio do monitoramento 

da vazão por parte dos moradores que restarem na Volta  

Grande.

Vale a pena lembrar que os grandes questionamentos de 

engenharia feitos à Belo Monte têm a ver com a quantidade de 

energia firme que ela de fato será capaz de produzir. O rio Xingu é 

conhecido por longas e radicais secas durante oito meses por ano, 

em média. A vazão prevista para a Volta Grande do Xingu concorre 

diretamente com a produção de energia da usina. A quantidade de 

água que a empresa verter para a VGX na época da seca significa 

menor produção de energia.  

Uma interpretação singela do princípio de precaução teria 

negado a licença da usina diante das dúvidas sobre a magnitude e 

o alcance dos impactos, mas o governo jamais poderia aceitar que 

as condições ambientais da VGX resultassem insustentáveis para 

a permanência das populações ribeirinhas, e principalmente das 

populações indígenas, porque isso seria tanto como reconhecer 

que o empreendimento é inconstitucional. Significaria reconhecer 

a necessidade da saída dos Juruna e dos Arara da Volta Grande do 

Xingu de seus territórios originais, reconhecidos e homologados 

pela lei brasileira. 
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A interpretação de que atingido é somente aquele cuja terra 

resulta efetivamente alagada é um argumento particularmente 

perverso para este caso. Na implantação de Belo Monte, nenhuma 

Terra Indígena será alagada. O projeto de engenharia prevê o desvio 

do rio Xingu de seu curso original, e, ao invés de alagar Terras 

Indígenas, Belo Monte deverá secar o rio que hoje corre entre elas. 

O problema do governo federal é que a Constituição de 1988 proíbe 

a remoção forçosa de povos indígenas de suas terras.9 

O dispositivo constitucional do § 5o, Artigo 231, impede 

o governo federal de sequer aceitar a hipótese de que as 

condições de permanência dos povos indígenas na VGX ficaram 

insustentáveis. A opção feita pelo governo e pelo licenciamento 

foi a de expor as populações, para resistir, adaptar-se ou fugir, 

silenciosa e gradualmente, até esvaziar o território. Para ser 

honesto, as instituições brasileiras decidiram negar o fato ao 

invés de assumir suas consequências, o que está na origem dos 

inconciliáveis conflitos para a implantação da usina.

É tal o grau de negação da realidade que a Advocacia Geral 

da União (AGU) defende judicialmente que o Estado brasileiro 

não tem a obrigação de ouvir os povos indígenas sobre a 

decisão de construir a hidrelétrica porque o projeto não alaga 

Terras Indígenas. Chega a ser difícil e constrangedor repetir o 

argumento do governo brasileiro para negar o direito dos povos 

indígenas à consulta livre, prévia e informada, ao mesmo tempo 

em que nega o fato de usar a água que corre entre as Terras 

Indígenas Juruna e Arara para gerar energia. A justiça, em decisões 

9	 O Artigo 231, § 5o indica, que: “É vedada a remoção dos grupos indígenas 
de suas terras, salvo, ‘ad referendum’ do Congresso Nacional, em caso 
de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no 
interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o 
risco” (BRASIL, 1988). 
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amplamente polêmicas, vem comprando a versão oficial de que o 

fato de o empreendimento não alagar Terras Indígenas significaria 

que o governo não precisaria obter o consentimento dos povos 

atingidos para continuar.10

A corresponsabilidade pública e as condições 
relativas aos povos indígenas

Com relação aos povos indígenas, é fundamental deixar claro 

que o cumprimento das condicionantes indicadas pelo órgão 

indigenista expirou desde a realização do leilão e a emissão da 

Licença Prévia. Das 38 condicionantes incorporadas no Parecer 

n 21/CMAM/CGPIMA, 11 estavam previstas para acontecer antes 

do leilão do empreendimento, que ocorreu em abril de 2010. Em 

julho de 2012, organizações indígenas da região solicitaram a 

suspensão da Licença de Instalação por falta de cumprimento das 

condicionantes referentes ao componente indígena,11 o que deu 

lugar a uma nova Ação Civil Pública por parte do Ministério Público 

Federal,12 resumindo o estado de irregularidade da obra e descaso 

com os povos indígenas.

10	 Processo sobre oitivas indígenas em aberto no TRF 1a Região em Brasília. No 
do processo: 000709-88.2006.4.01.3903. Sobre andamento do processo 
judicial veja: <http://www.prpa.mpf.gov.br/news/2012/arquivos/Tabela%20
de%20acompanhamento%20atualizada%20em%2009032012.pdf>.

11	 Veja a íntegra da carta das organizações indígenas sobre todos os grupos de 
condicionantes do componente indígena em Instituto Socioambiental (2012).

12	 A ação cautelar, embora seja um processo novo, está vinculada a uma 
ação proposta em 2011 e que tem o número 18026-35.2011.4.01.3900, 
que é chamada de ação principal. Na ação principal, o MPF já pedia a 
suspensão da licença de instalação exatamente por descumprimento das 
condicionantes. Processo no 20224-11.2012.4.01.3900 – 9a Vara Federal 
em Belém. Link para acompanhamento processual: <http://goo.gl/
ksKHx>. Link para a íntegra da ação: <http://goo.gl/J1vTw>.
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Os dois prazos citados não foram cumpridos, e até hoje, após 

a autorização do início da obra, as condicionantes previstas para 

garantir os direitos dos povos indígenas não têm sido integralmente 

atendidas. Depois de um ano da emissão da licença de instalação, 

em junho de 2011, 350 indígenas de 9 etnias afetados pela obra 

mantiveram ocupadas as instalações de um dos principais 

canteiros de obras da usina por 21 dias, exigindo o cumprimento das 

condicionantes e das promessas feitas pela empresa e pelo governo.13

Depois de tensas negociações, entre os dias 9 e 10 de 

julho, os índios aceitaram desocupar o canteiro de obras em 

troca de voadeiras, televisores e um conjunto de promessas 

de compensações futuras, que vão se somar à longa lista de 

compromissos assumidos pela empresa – poucos dos quais foram 

cumpridos até o momento. O processo de negociação para a saída 

dos manifestantes indígenas do canteiro de obras foi bastante 

ilustrativo sobre a relação dos povos indígenas com o empreendedor 

e o papel que o governo federal assumiu. Enquanto a empresa 

reproduz práticas de cooptação de lideranças, o governo federal 

limita-se a participar como um convidado que não interfere no 

processo e se esquiva do marco institucional que lhe cabe cumprir, 

e fazer cumprir, com relação aos direitos dos povos indígenas.

A presença formal de representantes do governo federal 

não impediu que as negociações descambassem para a lista de 

mercadorias14 sem discutir as questões de fundo relativas à forma 

13	 Veja pronunciamentos da ocupação, imagens, cartas e processo de negociação 
com a empresa em: <http://www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=3614> e 
em <http://amazonwatch.org/take-action/suspend-belo-monte>.

14	 A lista de mercadorias tem sido praticada desde que a Funai acordou com 
o empreendedor a compensação dos impactos por meio do denominado 
Plano Emergencial, em que cada aldeia da região recebe R$30 mil mensais 
em forma de mercadorias, compradas pelo empreendedor a partir de 
uma lista, cuja composição e entrega ao empreendedor foram por longo 
tempo intermediadas pela Funai, e hoje se fazem pela relação direta das 
lideranças com o empreendedor.
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com que está sendo implantado o empreendimento e ao controle 

social do cumprimento das obrigações do empreendedor, ou à 

própria  indenização por danos irreversíveis, não identificados 

nos estudos do Componente Indígena que estão na pauta 

dos povos indígenas. Obrigados pela empresa a negociar 

separadamente, cada grupo ia acertando a troca de miçangas 

diferentes, sem saber do acordo dos outros, e, assim, a empresa 

conseguiu desmobilizar o protesto indígena depois de uma longa 

lista de presentes e sem necessidade de discutir as medidas 

mitigatórias, compensatórias e indenizatórias que deviam 

constar no PBA-CI.

Quem acompanhou as discussões de dois dias não acreditava 

que as partes pudessem chegar a um consenso. Enquanto a Norte 

Energia apresentava dados e documentos com novos prazos e 

promessas, os indígenas rebatiam com questionamentos sobre 

o recorrente descumprimento das condicionantes por parte 

da empresa. Os indígenas representados nos processos de 

negociação com a empresa questionavam a razão de a obra ter 

iniciado antes da aprovação do Projeto Básico Ambiental (PBA) 

indígena, uma vez que entre os documentos, cartilhas e cartazes 

distribuídos nas aldeias, inclusive pela própria empresa em seu 

Programa de Comunicação Indígena, estava explicado que o 

procedimento adequado deveria seguir a ordem: deliberação, 

definição e aprovação do PBA antes do início da construção 

da usina. Ou seja, segundo material fornecido pelo próprio 

empreendedor, as medidas compensatórias deveriam estar no 

mínimo definidas antes da emissão da Licença de Instalação. Na 

prática, a obra começou um ano antes da aprovação do PBA, e os 

indígenas não têm nenhuma garantia de que o que está no papel 

será realmente atendido.Vale a pena lembrar que o PBA indígena 

foi aprovado pela Funai em julho de 2012, e em dezembro do 

mesmo ano ainda não tinha sido contratado. 
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O fato é que, para além das mitigações, os indígenas atingidos 

pela obra estão reivindicando o pagamento de indenizações pelos 

danos que já estão sentindo. A ausência de indenizações formais 

tem facilitado o repasse de recursos em um contexto de cooptação 

de lideranças. Até setembro de 2012, os repasses terão somado 

R$ 22 milhões, em palavras da própria empresa. O modelo atual 

em que estão se dando as discussões sobre indenizações passa a 

imagem de que os índios estão extorquindo a empresa quando, na 

verdade, estão pedindo para serem ressarcidos dos danos que já 

estão sofrendo, mas que não foram adequadamente identificados 

e valorados durante os estudos de impacto ambiental. 

Se os povos indígenas tivessem sido adequadamente 

escutados no momento certo, talvez uma indenização formal 

pudesse ter sido definida, assim como um formato de negociação 

mais transparente e com maior controle social, o que evitaria os 

constrangimentos das negociações tanto para a empresa como 

para os povos indígenas. 

As negociações também evidenciaram a necessidade de o 

governo assumir de forma mais clara suas responsabilidades e 

não transferir muitas de suas obrigações para o empreendedor. 

O PBA é o melhor exemplo disso. Diversas ações voltadas ao 

saneamento, saúde e educação deveriam estar contempladas nas 

políticas públicas que são de responsabilidade do Estado e que 

teriam de estar sendo implementadas com ou sem Belo Monte. 

A adequação da infraestrutura da cidade e das comunidades 

afetadas para receber a obra foi colocada inteiramente na conta 

da Norte Energia.

De sua parte, a empresa pretende que os indígenas atingidos 

pela obra se conformem com a implantação do Componente 

Indígena do Projeto Básico Ambiental, que praticamente se 

confunde com as obrigações do Estado, com exceção de alguns 

poucos planos relativos a medidas de mitigação muito específicas, 
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como a transposição de embarcações ou a substituição de 

atividades produtivas.

No caso de Belo Monte, toda a lógica de mitigação de 

impactos com relação aos povos indígenas foi invertida. A 

licença prévia foi emitida sem terem sido finalizados os estudos 

de impacto ambiental, a Licença de Instalação foi emitida sem 

aprovação do PBA e, depois de um ano de avanço das obras, a 

Funai é pressionada a aprovar um PBA sem terminar o processo 

de socialização e consulta sobre os planos e programas previstos 

para ter uma duração de 35 anos. Ou seja, tudo errado. Nesse 

contexto de irregularidade à margem de toda lei é impossível 

evitar ou superar os conflitos.

Vale a pena lembrar que, a menos de um mês de encerrada 

a última negociação com a empresa, lideranças das etnias Arara e 

Juruna fizeram reféns três engenheiros da Norte Energia na aldeia 

Muratu, na Terra Indígena (TI) Paquiçamba, em 23 de julho de 

2012, durante a apresentação do mecanismo de transposição de 

embarcações para indígenas e de ribeirinhos que moram na Volta 

Grande do Xingu.

Para liberar os engenheiros, os indígenas definiram uma pauta 

de reivindicações que deveriam ser atendidas pela Norte Energia. 

Na pauta indígena estavam reivindicações como: “Reabertura 

das negociações com a empresa sobre propostas apresentadas 

pelas aldeias da Volta Grande do Xingu na última mobilização” 

e “Definição sobre os processos de ampliação e revisão da TI 

Paquiçamba” (PERES, 2012). Tanto a empresa como o governo 

federal se envolvem em negociações circulares e infinitas com as 

lideranças indígenas, que estão permanentemente insatisfeitas 

com os procedimentos.

Tampouco podemos esquecer que, em novembro de 2011, 

esses mesmos indígenas foram até a cidade de Altamira e 
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ameaçaram paralisar Belo Monte em troca do aumento das verbas 

do Plano Emergencial em valor e em número de aldeias, as quais 

vêm se multiplicando desde que a empresa ofereceu recursos 

fixos por aldeia, independentemente do número de famílias em 

cada uma delas.

As manifestações de força que vêm sendo adotadas pelos 

povos indígenas, como a ocupação do canteiro de obras e a 

retenção dos engenheiros da empresa, podem ser entendidas 

como decorrência da não realização do direito à consulta livre, 

prévia e informada, que lhes foi negada desde o início. Se os povos 

indígenas tivessem sido adequadamente escutados no momento 

certo, provavelmente uma indenização formal teria sido definida, 

assim como um formato de negociação mais transparente. 

O Estado brasileiro, o primeiro a quebrar seus compromissos 

legais nacionais e internacionais, desmoralizou todo o processo 

de negociação. Os direitos dos povos indígenas são mais que um 

detalhe processual da implantação da usina. Muito provavelmente, 

se a justiça não conseguir ajustar as irregularidades em 

algum momento do processo, os conflitos não vão cessar. E 

provavelmente não pararão nem para Belo Monte, nem para 

nenhuma das hidrelétricas planejadas para a região Norte do país, 

que afetam Terras Indígenas e Unidades de Conservação. Belo 

Monte tem o peso e a responsabilidade de ser a porta, o marco e a 

bisagra da Amazônia brasileira.  

Conclusão

Infelizmente, o governo federal perdeu a noção das 

consequências do descaso para com as instituições públicas 

e a sociedade brasileira ao enfraquecer o próprio sistema de 

licenciamento ambiental e seus mecanismos de monitoramento, 

fiscalização e cobrança. Nem o governo nem a empresa avaliam o 

custo das ações nas quais se traduz a crise atual de credibilidade 
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e legitimidade do empreendimento. Vale a pena lembrar que a 

concepção e viabilidade de Belo Monte surgiram no mais autoritário 

marco institucional da história recente do Brasil. É provável que 

ainda exista um erro de cálculo na concepção e viabilidade do 

empreendimento no marco da democracia brasileira depois de 

1988. Tomara que suas instituições democráticas resistam e 

superem em tempo hábil o remanescente da ditadura.
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